
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.977 - MG 
(2011/0220235-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BOLSA DE VALORES MINAS ESPÍRITO SANTO 

BRASÍLIA 
ADVOGADO : MAURÍCIO QUADROS SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 8º DO 
DECRETO-LEI N. 406/68. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. BOLSAS DE 
VALORES. ISS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça:

2. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica 
a análise sobre a violação do preceito evocado pelo recorrente. 

3. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de 
que as "atividades desenvolvidas nas Bolsas de Valores são operadas 
por instituições financeiras, transferindo a titularidade de valores 
mobiliários das companhias abertas sob autorização do Banco 
Central e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
Essas não sofrem incidência do ISS, ao contrário das operações 
realizadas na Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM&F, cuja 
atividade é voltada para a comercialização de mercadorias e 
independem de autorização do Bacen para serem realizadas" (REsp 
875.990/BA, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma).  Incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes.

Agravo  regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.977 - MG 

(2011/0220235-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BOLSA DE VALORES MINAS ESPÍRITO SANTO 

BRASÍLIA 
ADVOGADO : MAURÍCIO QUADROS SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE em desfavor da decisão de minha lavra que conheceu do agravo e negou 
seguimento ao recurso especial. A decisão ficou assim ementada (e-STJ fls. 698):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 8º DO 
DECRETO-LEI N. 406/68. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. BOLSAS DE 
VALORES. ISS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE em desfavor da decisão que obstou a subida de recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins assim ementado (e-STJ fl. 602):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. ISSQN. BOLSA DE VALORES. 
NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. RECURSOS NÃO PROVIDOS. 
1. Conforme precedente do STJ, ""As atividades desenvolvidas nas 
Bolsas de Valores são operadas por instituições financeiras, 
transferindo a titularidade de valores mobiliários das companhias 
abertas sob autorização do Banco Central e fiscalização da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Essas não sofrem 
incidência do ISS, ao contrário das operações realizadas na Bolsa de 
Mercadorias e Futuros - BM&F, cuja atividade é voltada para a 
comercialização de mercadorias e independem de autorização do 
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Bacen para serem realizadas."" REsp 875990. 2. Devem ser 
mantidos os honorários advocatícios, quando fixados em total 
consonância com o disposto no art. 20 do CPC. 3. Recursos não 
providos."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fl. 
617).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação do 
art. 8 do Decreto-Lei n. 406/68.

Assevera que "não restam dúvidas de que as atividades 
desenvolvidas em comento se enquadram dentre as hipóteses de 
incidência do ISSQN, consistentes na intermediação dos inúmeros 
negócios jurídicos celebrados no âmbito das bolsas de valores. Neste 
diapasão, encontra-se expressamente especificado na Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-lei n. 406/68 ..." (e-STJ fl. 627).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 638/647), sobreveio 
juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (e-STJ fls. 
650/654), o que deu ensejo à interposição do presente agravo."

Nas razões do agravo regimental, assevera o recorrente que: 
"comprovada, pois, à saciedade, a necessidade de apreciação do Recurso Especial 
interposto, uma vez que a decisão até o momento consignada fere disposição legal, 
além de não representar a jurisprudência dominante deste tribunal, devendo ser 
dado provimento ao presente Recurso de Agravo, dando-se seguimento ao 
recurso" (e-STJ fls. 712).

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.977 - MG 

(2011/0220235-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 8º DO 
DECRETO-LEI N. 406/68. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. BOLSAS DE 
VALORES. ISS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça:

2. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 
o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica 
a análise sobre a violação do preceito evocado pelo recorrente. 

3. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de 
que as "atividades desenvolvidas nas Bolsas de Valores são operadas 
por instituições financeiras, transferindo a titularidade de valores 
mobiliários das companhias abertas sob autorização do Banco 
Central e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
Essas não sofrem incidência do ISS, ao contrário das operações 
realizadas na Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM&F, cuja 
atividade é voltada para a comercialização de mercadorias e 
independem de autorização do Bacen para serem realizadas" (REsp 
875.990/BA, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma).  Incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes.

Agravo  regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo. Mantenho a decisão agravada em seus 
próprios fundamentos.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o 
art. 8º do Decreto-Lei n. 406/68.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea 
"a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
92 DO CC E 97 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. No contexto dos autos, competia à agravante pontuar 
contrariedade ou negativa de vigência ao art. 535, I e II, do CPC, a 
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fim de que, se provido, o Tribunal a quo interpretasse e aplicasse os 
referidos artigos tidos como violados.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1240227/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 10.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIA INADEQUADA PARA 
PLEITEAR EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVO 
LEGAIS TIDOR (sic) POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211 DESTA CORTE.

(...)
3. Quando da análise da questão da ausência de demonstração, 

por parte da recorrente, de que já estaria habilitada nos autos da 
execução contra a Fazenda Pública, o Tribunal de origem não 
proferiu juízo de valor sobre as normas dos arts. 567, II, 219 do CPC 
e 104, 209 e 286 do Código Civil, o que inviabiliza o conhecimento 
do recurso especial em relação às referidas normas por ausência de 
prequestionamento. Incide, in casu, a Súmula n. 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo".

4. A simples menção, no acórdão recorrido, dos dispositivos 
legais não é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. Por outro lado, a recorrente não alegou, nas 
razões do recurso especial, violação do art. 535 do CPC, o que 
impossibilita a anulação do acórdão recorrido por deficiência na 
prestação jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1110098/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 9.5.2011.)

Demais disso, a configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal 
de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas 
razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação do preceito evocado pelo 
recorrente. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ
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O Tribunal a quo assim decidiu (e-STJ fl. 604):

"As bolsas de valores mobiliários não são contribuintes do 
ISSQN, já que são, em verdade, consideradas instituições 
financeiras, eis que dependem de autorização do Banco Central para 
funcionar."

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que as "atividades 
desenvolvidas nas Bolsas de Valores são operadas por instituições financeiras, 
transferindo a titularidade de valores mobiliários das companhias abertas sob 
autorização do Banco Central e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM. Essas não sofrem incidência do ISS, ao contrário das operações realizadas 
na Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM&F, cuja atividade é voltada para a 
comercialização de mercadorias e independem de autorização do Bacen para 
serem realizadas" (REsp 875.990/BA, Rel. Min. Castro Meira).

Neste sentido:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA DA ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ART. 255 DO RISTJ. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS. 
BOLSA DE VALORES. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Para a análise das teses que se opõem, a demonstração da 
divergência jurisprudencial, nos termos do art. 255 do RISTJ, exige 
que sejam mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.

2. As atividades desenvolvidas nas Bolsas de Valores são 
operadas por instituições financeiras, transferindo a titularidade de 
valores mobiliários das companhias abertas sob autorização do 
Banco Central e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM. Essas não sofrem incidência do ISS, ao contrário das 
operações realizadas na Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM&F, 
cuja atividade é voltada para a comercialização de mercadorias e 
independem de autorização do Bacen para serem realizadas.

3. As operações realizadas nas Bolsas de Valores não se 
enquadram no item 50 da Lista de Serviços anexa à Lei 
Complementar nº 56/87, ainda mais quando se verifica já serem 
tributadas pelo IOF. Precedentes: REsp 173.378/SP, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins, DJ de 18/02/2002 e REsp 832.549/BA, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 19.06.2006.

4. Não há que se falar em violação dos arts. 8º e 10 do DL 
406/68 quando a própria atividade desempenhada não se amolda à 

Documento: 1130336 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2012 Página  8 de 4



 
 

 

hipótese de incidência descrita na norma tributante.
5. Recurso especial não provido."
(REsp 875.990/BA, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 04/09/2007, DJ 18/09/2007, p. 284)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. BOLSA DE VALORES. ISS. NÃO-INCIDÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA.

I - Com relação à alínea "c" do art. 105 da CF/88, o recorrente 
não cuidou de demonstrar a divergência jurisprudencial de acordo 
com o ditame do art. 255 e parágrafos do RI/STJ, deixando de 
mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não fazendo uma confrontação entre a tese 
desenvolvida no acórdão recorrido e os fundamentos dos julgados 
paradigmas. Precedentes: REsp nº 465.523/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ de 22/04/03 e REsp nº 126.002/ES, Rel. Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 14/06/99.

II - Ao contrário das operações realizadas na Bolsa de 
Mercadorias e Futuros - BM&F, cuja atividade principal é voltada 
para a comercialização de mercadorias, não sofrem incidência do 
ISS as atividades desenvolvidas nas Bolsas de Valores, as quais são 
operadas por instituições financeiras, transferindo a titularidade de 
valores mobiliários das companhias abertas e sofrendo autorização 
do Banco Central e fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. Não não há que se falar, portanto, em enquadramento das 
operações feitas nas Bolsas de Valores no item 50 da Lista de 
Serviços anexa à Lei Complementar nº 56/87, mormente já serem 
tributadas pelo IOF. Precedentes: REsp nº 173.378/SP, Rel. Min. 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 18/02/2002 e REsp nº 
257.239/SP, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 19/05/2003, p. 
124; RSTJ vol.169, p. 174.

III - Recurso especial improvido."
(REsp 832.549/BA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, julgado em 01/06/2006, DJ 19/06/2006, p. 130)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

A propósito, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Vasco Della Giustina (Des. convocado do TJ/RS), Terceira Turma, 
DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Celso Limongi (Des. convocado do 
TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0220235-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 98.977 / MG

Números Origem:  10024000208967  10024000208967004  2089674420008130024  24907221865  24918074774  
24981249568

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BOLSA DE VALORES MINAS ESPÍRITO SANTO BRASÍLIA
ADVOGADO : MAURÍCIO QUADROS SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BOLSA DE VALORES MINAS ESPÍRITO SANTO BRASÍLIA
ADVOGADO : MAURÍCIO QUADROS SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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